PARECER Nº              , DE
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 519, DE 2021.
De autoria da Deputada Analice Fernandes, o projeto de lei nº 519, de 2021, que “Institui a Política Estadual de prevenção da mortalidade materna, apoio e acolhimento de gestantes e parturientes durante endemias, epidemias, ou pandemias e dá outras providências”. 
No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, opinou favoravelmente quanto a seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, em seguida, foi encaminhado para Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, que se manifestou favoravelmente ao mérito do projeto de lei.
Na presente oportunidade, o projeto de lei vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no art. 31 § 2º, do Regimento Interno. 
Ao fazê-lo, vislumbramos que o projeto de lei em epígrafe não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o referido projeto em conformidade com o que preceitua o art. 25 da Constituição do Estado.
Ademais, o presente projeto de lei visa estabelecer uma política pública de combate à mortalidade materna, na qual irá fortalecer a infraestrutura da rede pública estadual para oferecer um suporte eficaz e um atendimento de qualidade a gestantes e parturientes, desse modo, a referida propositura desempenhará um papel crucial na significativa redução da taxa de mortalidade materna.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 519 de 2021.
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